
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA.
APELAÇÃO  CÍVEL n.º  0002810-92.2005.815.2001  —  1ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da 
Capital. 
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE   :Estado da Paraíba , representado por sua Procuradora Silvana Simões de Lima e 
Silva
APELADO     :Jeffersônia da Silva Duarte
DEFENSOR    : Maria de Lourdes Araújo Melo

EXECUÇÃO FISCAL — EXTINÇÃO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO — 
PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  —  APELAÇÃO  — 
ALEGAÇÃO  DE  NÃO  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  —  TESE 
INFIRMADA  —  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  174  DO  CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO  NACIONAL  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
PRECEDENTES — SEGUIMENTO NEGADO. 

— Nos  termos  do  artigo  174 do  Código  Tributário  Nacional,  a  ação  para  
cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data de  
sua constituição definitiva. Nesse viés, cumpre à Fazenda Pública providenciar as 
diligências  necessárias  para  a  realização  da  tempestiva  cobrança  do  crédito  
tributário.  Uma  vez  tendo  sido  omissa  quanto  ao  decurso  do  qüinqüênio 
prescricional, opera-se a extinção do referido crédito, consoante o disposto no  
art. 156 do Código Tributário Nacional.

Vistos, etc.,

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba em face da 
sentença de fls. 40/41, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Executivos Fiscais da 
Capital, nos autos da Ação de Execução Fiscal proposta pelo recorrente em desfavor do Botafogo 
Futebol Clube.

Na decisão,  o MM. juiz  a quo  julgou  extinta a  pretensão executória  da 
Fazenda Pública, ante ao reconhecimento da prescrição do crédito tributário.  

Irresignado, o apelante argumenta, em síntese, não estar prescrito o crédito 
tributário, uma vez que a presente execução não ficou paralisada por mais de 05 (cinco) anos (fls. 
43/50) 

Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões às fls.57/60.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 67/68, opinou pelo regular trânsito do recurso.



É o Relatório. 

Decido. 

Depreende-se dos autos que o apelante ajuizou Execução Fiscal em face do 
apelado, com base na certidão de dívida ativa de fls. 03, a qual teve seu crédito constituído em 05 
de novembro de 1999.

Ao julgar a demanda, o magistrado “a quo” entendeu pela extinção do feito 
com julgamento  do  mérito  ante  a  ocorrência  da  prescrição  do  crédito  oriundo  da  CDA de  nº 
0002.11.9900.1663-1.

Com razão o Juízo “a quo”.

Importante  destacar,  como  bem  pontuou  o  magistrado  singular,  que  a 
previsão inserta no art. 174, “a” do CTN, vale para as execuções com o despacho citatório depois da 
entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005. Para as execuções fiscais com despacho citatório 
anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  interrompe  a  prescrição  somente  a  citação  do  devedor, 
inclusive por edital.

Nesse sentido, cite-se o entendimento do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  Recurso especial. Execução fiscal. Prescrição.  
Violação do art. 535 do CPC. Não ocorrência. Despacho citatório anterior à LC 118/2005.  
Comparecimento  espontâneo  do  executado  para  parcelamento,  mas  após  o  decurso  
quinquenal. Prescrição do art. 174 do CTN, e não intercorrente. Recurso Especial a que se  
nega seguimento.  (STJ; REsp 1.365.196; Proc. 2013/0023484-8; MG; Primeira Turma;  
Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 26/02/2014) 

Pois bem.

No presente caso, a citação do apelado/executado ocorreu apenas em 17 de 
agosto de 2006 (fl. 14), ou seja, quase 07 (sete) anos após o despacho que determinou a citação 
do réu por edital, ocorrido em 17 de agosto de 2006 (fl. 14).

Nesse norte:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  ART.  174  DO  CTN. 
TRANSCURSO  DE  MAIS  DE  CINCO  ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO  E  O 
DESPACHO DE CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. PARCELAMENTO E 
EXCLUSÃO.  VERIFICAÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1.  Nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, prescreve em 
cinco anos a ação  de cobrança do crédito  tributário,  contados da sua constituição 
definitiva, interrompendo a prescrição pelo despacho do juiz que ordenar a citação.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem afirmou que o débito tributário foi constituído 
em 1º.10.2006, e o despacho que determinou a citação proferido em 13.10.2011. Logo, fica 
caracterizada a prescrição. 3. Não há nenhuma menção, no acórdão recorrido, de que esse 
débito  teria  sido  objeto  de  parcelamento,  muito  menos  de  exclusão,  como  afirma  a 
agravante. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. Agravo 
regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  787.995/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)

Ante  o  exposto,  nos  moldes  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.



Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 30 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


